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EDITAL DE DISPENSA Nº 003/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 013/2026 

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARIPIRANGA-BA, por meio da 

EQUIPE DE LICITAÇÃO, realizará Dispensa, com critério de julgamento (menor preço), na 

hipótese do art. 75, Inciso II nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e Decreto 

Municipal nº 163 de 02 de maio de 2023. 

 

As propostas serão recebidas pelo e-mail licitacoes.paripiranga@gmail.com até às 

23h59min do dia 11 de fevereiro de 2026 ou entregues mediante protocolo ao setor de 

Licitações até às 12h do dia 11 de fevereiro de 2026. 

 

Critério de Julgamento: menor preço global 

Regime de execução: Empreitada por preço unitário. 

Valor Global Estimado: Orçamento Sigiloso 

Agente de Contratação: Josefa Vilma Souza Santos 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1.1. Contratação de empresa para aquisição de bandeiras para atender as secretarias 

municipais de Paripiranga/BA. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências 

contidas nesta Dispensa e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

2.1 A participação na presente dispensa ocorrerá atravaés de encaminhamento da proposta e 

documetação da empresa classificada, no e-mail licitacoes.paripiranga@gmail.com 

2.1.1 O fornecedor é o responsável por qualquer documentação enviada diretamente ou por seu 

representante no email, não cabendo ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de envio indevido, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

2.3 Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.3.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3 que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacoes.paripiranga@gmail.com
mailto:licitacoes.paripiranga@gmail.com
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b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com a Prefeitura Municipal de Paripiranga ou com agente público que 

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.3.3.2  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desdeli que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.4 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

2.5 DAS INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

 

2.5.1 Os interessados deverão proceder, antes da elaboração das propostas, verificação minuciosa 

de todos os elementos fornecidos, podendo solicitar através do e-mail da Equipe de Contratação: 

licitacoes.paripiranga@gmail.com , até 01(um) dia antes do prazo final para apresentação da 

proposta, as dúvidas sucintas, que serão esclarecidas pela Comissão de Contratação do 

Município de Paripiranga. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
mailto:licitacoes.paripiranga@gmail.com
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3. INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1 O fornecedor interessado, após a divulgação da Dispensa, encaminhará, exclusivamente 

por meio do e-mail da Equipe de Contratação: licitacoes.paripiranga@gmail.com a proposta com 

a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2 O fornecedor não poderá oferecer proposta em quantidade inferior ao máximo previsto 

para contratação; 

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

3.5.1 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.5.2 Os preços ofertados, na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do 

fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

3.7 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. A apresentação das 

propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 

de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição; 

3.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da 

data de sua apresentação; 

3.9 O fornecedor deverá ainda apresentar as seguintes declarações; 

3.9.2 Declaração de que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.3 que está ciente e concorda com as condições contidas no Dispensa e seus anexos; 

mailto:licitacoes.paripiranga@gmail.com
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3.9.4 que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as 

como firmes e verdadeiras; 

3.9.5 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10 O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos incisos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 14.133 de 

2021; 

4 DA BUSCA DE PROPOSTAS ADICIONAIS MAIS VANTAJOSAS 

4.1 Visando cumprir o art. 75, Inciso II da Lei Federal Nº 14.133/2021 e a legislação pertinente, 

o Município de Paripiranga, antes de proceder à contratação de qualquer empresa, fará publicar 

no Diário Oficial do Município, aviso de dispensa, Edital completo, com Termo de referência 

demais necessários, para que as empresas interessadas possam, no prazo de 03 (três) dias úteis, 

apresentar suas propostas de preços. 

5 ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, PRAZOS E 

LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

5.1 As informações relativas a especificações do objeto, prazos e local de prestação dos serviços, 

estão elencadas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital 

6 DA CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto a 

adequação do objeto e a compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

6.2 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares. 

6.3 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.3.1 Contiver vícios insanáveis; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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6.3.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso/edital ou em seus 

anexos; 

6.3.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.3.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.3.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso/edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.3.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que: 

6.3.6.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou a 

totalidade da remuneração. 

6.3.6.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6.4 Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerara o seguinte: 

6.4.1 Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço 

global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de 

aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso/edital de Contratação Direta, 

conforme as especificidades do mercado correspondente; 

6.4.2 Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.4.3 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente a diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 

6.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 
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6.6 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo agente de 

contratação, desde que não haja majoração do preço. 

6.6.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.6.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha possível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.7 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

6.8 Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

6.10 Encerrada a análise quanto a aceitação da proposta, se iniciara a fase de habilitação, que 

ocorrerá através da solicitação de encaminhamento da documentação indicada neste edital, 

através do e-mail  licitacoes.paripiranga@gmail.com 

 

7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

7.1 DAS PROPOSTAS 

7.1.1 As propostas apresentadas em consonância com as exigências desta Dispensa serão 

classificadas e será declara vencedora a que apresentar o menor preço. 

7.1.2 Os interessados que apresentarem proposta de preços com divergência às exigências desta 

Dispensa e seus anexos, será desclassificada. 

  

7.2 DA HABILITAÇÃO 

7.2.1 Será habilitado o interessado que atender a todas as condições desta Dispensa e seus 

anexos. 

7.2.2 Será inabilitada o interessado que não atender as condições dessa Dispensa e seus anexos. 

 

7.3. Habilitação Jurídica: 

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e suas alterações, ou consolidação, 

devidamente registrados, se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores devidamente 

autenticados; 

b) Decreto de autorização, em se tratando de Empresa ou Sociedade Estrangeira em 

mailto:licitacoes.paripiranga@gmail.com
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funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir (conforme o caso). 

c) Registro no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de empresário 

individual ou sociedade empresária; 

d) Registro no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade simples; 

e) Documentos que indiquem os atuais responsáveis pela sua administração, salvo se já 

constarem no contrato social em vigor, no caso das demais sociedades; 

f) Documento de identificação do(s) responsável(eis) legal(is). 

7.4. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, através da certidão negativa ou positiva com efeito de negativa; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida ativa da União, através de 

certidão conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal e/ou Procuradoria da Fazenda 

Nacional, através da certidão negativa ou positiva com efeito de negativa; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF; 

e) Prova de regularidade trabalhista, mediante apresentação da através da certidão negativa ou 

positiva com efeito de negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. 

7.5. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante (art. 

69, inciso II, Lei N.º 14.133/2021), expedida a menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua 

apresentação sobre pena da inabilitação. 

 
8. CONTRATAÇÃO 

8.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. O adjudicatário terá o prazo de 05 
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(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato 

ou aceitar intrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Contrato/Autorização), 

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Dispensa. 

 

9 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

9.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3 dar causa à inexecução total do contrato deixar de entregar a documentação exigida para 

o certame; 

9.1.4 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

9.1.5 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.6  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 

motivo justificado; 

9.1.7 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

9.1.8 fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.9  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.9.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

9.1.10  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

9.1.11 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 desta Dispensa, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
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conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.2; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 9.1.2  a 9.1.6 desta Dispensa, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.7 a 

9.1.11, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

9.3 A aplicação das sanções previstas nesta Dispensa não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

9.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

9.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

9.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

9.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

9.10 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.11 as peculiaridades do caso concreto; 

9.12 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.13 os danos que dela provierem para o Contratante; 

9.14 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.15 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARIPIRANGA 

 

Praça Municipal, 315 – Centro – CEP 48.430-045 – Tel.: (75) 3279-2322 

CNPJ: 14.215.826/0001-82  

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

9.16 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

9.17  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

9.18 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.19 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

10 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

10.1.1 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.2  As providências do subitem Erro! Fonte de referência não encontrada. também poderão s

er utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 

(procedimento deserto). 

10.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste desta Dispensa, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

10.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

10.5 Os horários observarão o horário de Brasília-DF. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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10.6 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 

e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.7 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.8 Em caso de divergência entre disposições desta Dispensa e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.9 Quaisquer esclarecimentos e informações sobre este edital poderão ser feitos à Equipe de 

Contratação, através do e-mail: licitacoes.paripiranga@gmail.com ou telefone (75) 99912-9025. 

10.10 Integram esta Dispensa, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS, LAUDOS OU CERTIFICAÇÕES 

11.1  NO CASO DE EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA INSERIDA NO 

TERMO DE REFERÊNCIA, o(a) licitante classificado(a) em primeiro lugar deverá apresentá-la, 

conforme disciplinado no referido documento, anexo a este Edital, sob pena de não aceitação da 

proposta;  

11.2 As amostras deverão ser entregues, conforme o local e prazo definido no Termo de 

Referência para o procedimento para a avaliação das amostras;  

11.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo(a) pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 

neste Edital, a proposta do(a) licitante será recusada;  

11.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro(a) classificado(a) não for(em) aceita(s), 

o(a) agente de contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo(a) 

segundo(a) classificado(a). Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 

Referência; 

11.5  NO CASO DE EXIGÊNCIA DE LAUDOS OU CERTIFICAÇÕES dos produtos no 

Termo de Referência estes deverão ser apresentados no momento de entrega das amostras. 

12. ANEXOS 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Minuta do Contrato 

ANEXO III – Modelo proposta. 

mailto:licitacoes.paripiranga@gmail.com
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ANEXO IV – Declaração de Atendimento ao Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição. 

ANEXO V – Declaração Impedimentos do Art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021 

ANEXO VI – Declarações Diversas 

 

13. REGÊNCIA LEGAL 

a. Lei Federal nº 14.133/2021; 

b. Lei Complementar 123/06, e suas alterações posteriores; 

c. Decreto Municipal n.º 163/2023; 

d. Demais normas complementares aplicáveis.  

Paripiranga-BA, 06 de fevereiro de 2026. 

 

 

 
_______________________________________________________ 

HORTÊNCIA VIRGÍNIA LIMA SANTANA ROSÁRIO 

SETOR DE PLANEJAMENTO  

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 
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EDITAL DE DISPENSA Nº 003/2026 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1.  DO OBJETO, MENOR VALOR GLOBAL PARA CONTRATAÇÃO E RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS: 

Constitui objeto deste CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 

BANDEIRAS PARA ATENDER AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE PARIPIRANGA-

BA, conforme condições, quantidades e exigências descritas no presente TERMO DE REFERÊNCIA: 

1.1 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

KIT DE BANDEIRAS COM 03 UNIDADES: BAHIA, BRASIL 

E MUNICÍPIO DE PARIPIRANGA/BA. COM TAMANHO DE 

1,05MX 1,55M. CONFECCIONADAS EM TECIDO OXFORD, 

BORDADAS E APLICADAS. 

48 UND R$  R$  

2 

BANDEIRA OFICIAL, TAMANHO 1,05 M X 1,50 M, 

CONFECCIONADA EM TECIDO OXFORD, BORDADO E 

APLICADO, NAS CORES OFICIAIS DO RESPECTIVO ENTE 

FEDERATIVO (BRASIL OU ESTADO), E COM BRASÃO 

CONFORME PADRÃO OFICIAL. A AQUISIÇÃO SERÁ 

REALIZADA POR UNIDADE, DEVENDO O FORNECEDOR 

POSSUIR DISPONIBILIDADE DE CONFECÇÃO DE 

BANDEIRAS CORRESPONDENTES AOS 27 ESTADOS DA 

FEDERAÇÃO E À BANDEIRA NACIONAL. 

28 UND R$2 R$ 

VALOR TOTAL R$  

VALOR POR EXTENSO:  

 

1.2. Para dar início ao presente processo administrativo, a Administração procedeu à cotação de preços 

com fornecedores do ramo obtendo menor valor global para o fornecimento de bandeiras:  

Com o objetivo de elaborar um orçamento estimado para o objeto pretendido, foi realizado um 

levantamento de preços no mercado. Essa pesquisa teve como foco identificar os valores praticados para 

produtos similares. Foram consultadas fontes, incluindo o Banco de preços e cotações diretas solicitadas a 

fornecedores do ramo. Para definir o valor estimado, foi calculada o menor dos preços obtidos nas 

pesquisas diretas. Essa metodologia foi escolhida por proporcionar uma estimativa mais precisa e 

representativa dos valores praticados no mercado. Os preços obtidos nessa pesquisa constituem uma cesta 

de preços que permite uma análise mais completa e confiável, garantindo que o valor estimado esteja 

alinhado com as condições do mercado. 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO, JUSTIFICATIVA, FUNDAMENTO DA CONTRATAÇÃO E 
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REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Faz-se necessário a aquisição de bandeiras do município de Paripiranga para serem usadas nos 

prédios públicos que pertencem a secretaria de administração geral, assistência social, educação, saúde e 

esporte lazer, além disso, a Bandeira do Estado da Bahia e a Bandeira Nacional também devem fazer 

parte dessa aquisição por representarem respectivamente o estado o qual o município faz parte e o país. 

Dado o constante uso desse material e o desgaste natural, bem como a padronização e substituição de 

bandeiras danificadas, é urgente adquirir bem. Desse modo, destaca-se que padronizar a apresentação 

destes símbolos corrobora para a integração e fortalecimento da imagem do órgão público. Portanto, esse 

processo atende ao disposto na Lei n°5.700, de 01 de setembro de 1971, que dispõe sobre a forma e a 

apresentação de símbolos Nacionais e determina, no art. 4°, a utilização da bandeira nacional nas 

repartições públicas em geral, federais, estaduais e municipais. 

2.2.A quantidade de bandeiras solicitada foi calculada com base nas necessidades específicas de cada 

órgão. Através de levantamentos realizados pela Secretaria solicitantes obtive-se um panorama preciso do 

consumo histórico e projetando uma demanda futura, pois as bandeiras, por sua natureza, estão 

constantemente expostas às intempéries do tempo, como sol, chuva e vento. Essa exposição acelera o 

desgaste do material, exigindo uma margem de segurança no estoque. A quantidade solicitada considera 

essa margem, garantindo que as bandeiras estejam sempre em boas condições para representar 

dignamente a entidade. 

2.3. O critério de julgamento por menor valor global se mostra mais satisfatório, pois permite que a 

contratação se dê de forma direta e concentrada, mantendo o fornecimento sob responsabilidade de uma 

única empresa. Essa centralização facilita a fiscalização e o acompanhamento da execução contratual, 

garantindo maior controle por parte da secretaria demandante quanto à entrega e conferência do objeto. 

Além disso, a concentração da responsabilidade em um único fornecedor contribui para o cumprimento 

do cronograma preestabelecido e para a observância dos prazos, assegurando maior eficiência e melhores 

resultados na execução do objeto contratado. 

 

3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

3.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 
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 3.3. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de 

Referência, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução.; 

3.4. As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à entrega do material, é de 

total responsabilidade da proponente; 

3.5. Caso seja detectado alguma falha no fornecimento, que esteja em desconformidade com o contrato, a 

contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo máximo de 24 (horas), após a notificação, 

sem prejuízo das sanções previstas; 

3.6. Constituem obrigações do CONTRATADO, além de outras previstas nos documentos 

contratuais e legislação pertinente, as seguintes: 

3.6.1. Fornecer o material, de acordo com as especificações técnicas. 

3.6.2. Assumir despesas referentes ao objeto a ser prestado; 

3.6.3.  Providenciar, por sua conta, todos os registros e licenças, exigidos por leis ou atos dos 

órgãos federais, estaduais e municipais competentes, para fornecimento dos materiais objeto deste 

termo de referência; 

3.6.4. Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, 

previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, que se relacionem direta ou 

indiretamente com o fornecimento dos materiais, inclusive no tocante a seus empregados, 

dirigentes, subcontratados e prepostos; 

3.6.5.  Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas e todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, 

na contratação direta. 

3.6.6. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente à ADMINISTRAÇÃO ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto contratado. 

3.6.7. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo CONTRATANTE, 

atendendo prontamente a todas as reclamações. 

3.7. Demais obrigações em conformidade com a Lei 14.133/21 e demais legislações pertinentes. 

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

4.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE, além de outras previstas nos documentos 

contratuais e legislação penitentes a seguir: 

a). Receber provisoriamente os materiais mediante regular aferição de quantitativos, 

disponibilizando local, data e horário; 
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b). Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos; 

c). Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da fornecedora, através dos servidores 

especialmente designados para esta tarefa; 

d). Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

e). Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos 

materiais fornecidos, para que sejam corrigidos; 

f). Quando o fornecimento, enviar cópia da Nota de Empenho registrada e emitida em favor do 

fornecedor contratado, em data compreendida durante a vigência do contrato assinado. 

g). Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pela 

fornecedora. 

h). Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado 

pelas os demais fornecedores, de igual objeto do instrumento contratual, de forma a garantir que 

continuem a serem os mais vantajosos para a Administração Pública. 

 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA EMPRESA 

5.1. Habilitação Jurídica: 

a). Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e suas alterações, ou consolidação, 

devidamente registrados, se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores devidamente autenticados; 

b). Decreto de autorização, em se tratando de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no 

País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir (conforme o caso). 

c). Registro no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de empresário individual ou 

sociedade empresária; 

d). Registro no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade simples; 

e). Documentos que indiquem os atuais responsáveis pela sua administração, salvo se já constarem no 

contrato social em vigor, no caso das demais sociedades; 

f). Documento de identificação do(s) responsável(eis) legal(is). 

 

5.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a). Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
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b). Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, através da certidão negativa ou positiva com efeito de negativa; 

c). Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida ativa da União, através de certidão 

conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal e/ou Procuradoria da Fazenda Nacional, 

através da certidão negativa ou positiva com efeito de negativa; 

d). Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF; 

e). Prova de regularidade trabalhista, mediante apresentação da através da certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

 

5.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

5.3.1Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante (art. 69, 

inciso II, Lei N.º 14.133/2021), expedida a menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua apresentação 

sob pena da inabilitação; 

 

6. DO PRAZO CONTRATUAL 

6.1 O fornecimento dos materiais se dará após a celebração de instrumento contratual que terá como 

prazo do contrato e de 12 meses, podendo ser rescindido (art. 137, da Lei 14.133/2021) ou prorrogado, da 

Lei 14.133/2021) a critério da administração, observada a necessidade e conveniência.  

7.1 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes dessa contratação correrão por conta de dotação orçamentária, conforme 

abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  

UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 

030100 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PROJETO / ATIVIDADE 
2005 - MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS E 

ADMINISTRATIVOS 

ELEMENTO DA DESPESA 3390390000 - Outros Serviços de Terceiros - PJ 

FONTE DE RECURSO 1500 - Recursos não Vinculados de Impostos 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  
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UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 
040201 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

PROJETO / ATIVIDADE 
2405 - MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS E 

ADMINISTRATIVOS 

ELEMENTO DA DESPESA 3390390000 - Outros Serviços de Terceiros - PJ 

FONTE DE RECURSO 1500 - Recursos não Vinculados de Impostos 
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  

UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 
040300 - SECETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PROJETO / ATIVIDADE 
2016 - FUNCIONAMENTO DA REDE DE EDUCAÇÃO BÁSICA - 

ENSINO FUNDAMENTAL 

ELEMENTO DA DESPESA 3390390000 - Outros Serviços de Terceiros - PJ 

FONTE DE RECURSO 1500 - Recursos não Vinculados de Impostos - FME 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  

UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 
040300 - SECETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PROJETO / ATIVIDADE 
2205 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E 

ADMINISTRATIVOS 

ELEMENTO DA DESPESA 3390390000 - Outros Serviços de Terceiros - PJ 

FONTE DE RECURSO 1500 - Recursos não Vinculados de Impostos - FME 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  

UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 
040101 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

PROJETO / ATIVIDADE 
2705 - MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS E 

ADMINISTRATIVOS 

ELEMENTO DA DESPESA 3390390000 - Outros Serviços de Terceiros - PJ 

FONTE DE RECURSO 1500 - Recursos não Vinculados de Impostos - FME 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 040500 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

PROJETO / ATIVIDADE 2305 - MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS E 

ADMINISTRATIVOS 

ELEMENTO DA DESPESA   3390300000 - Material de Consumo 
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8. RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

8.1. Os materiais serão recebidos: 

a). Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações 

constantes neste Termo. 

b). Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes deste Termo e 

da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 5 (cinco) dias do recebimento provisório. 

c). Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

d). A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos materiais em desacordo com as 

especificações técnicas exigidas. 

e). As Secretarias Municipais de Administração Geral, Assistência Social, Educação e Esporte e Lazer 

designarão servidor para fiscalização do fornecimento, observando todos os aspectos estipulados (prazo 

de entrega, local de entrega, observância acerca da qualidade dos materiais (contratados). 

9. MODELO DE GESTÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO  

9.1 A gestão do contrato, será desenvolvida da seguinte forma: 

a). As atividades de acompanhamento e fiscalização do contrato ficarão a cargo das Secretarias 

Municipais de Administração Geral, Assistência Social, Educação e Esporte e Lazer;  

b). A comunicação entre contratante e contratada se dará através de contato telefônico, e-mail ou qualquer 

outro meio que viabilize o registro dos contatos realizados e as soluções oferecidas;  

c). À CONTRATADA fica vedado negociar com terceiros, seja a que título for, o crédito decorrente do 

contrato, ainda com instituição bancária, permitindo-se tão somente cobranças em carteira simples, ou 

seja, diretamente ao CONTRATANTE. 

10. LOCAL DE RECEBIMENTO DA SOLICITAÇÃO E PRAZO DE ENTREGA 

10.1. Entregar os materiais conforme ordem de fornecimento emitido pelas Secretarias Municipais, a qual 

formulará periodicamente endereço, quantidade e dia, tendo a proponente o prazo de 15 (quinze) dias a 

contar do recebimento da solicitação. 

11 – CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

11.1. Será selecionada a proposta de menor valor global, do interessado que entregue a documentação 

FONTE DE RECURSO 1500 - Recursos não Vinculados de Impostos 
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solicitada neste Termo. 

 12. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO   

12.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através de cheque, ordem bancária ou 

crédito em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data da apresentação da 

Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada a execução contratual, desde que não haja pendência a ser 

regularizada pelo contratado. 

12.2. Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá encaminhar ao CONTRATANTE a nota fiscal 

correspondente acompanhado das certidões de Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista. 

12.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação 

13. DAS SANÇÕES 

13.1. Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as 

seguintes sanções: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do termo de referência sem 

motivo justificado; 

g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes 
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penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021: 

a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo 

ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% ao dia de atraso. 

b) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as 

multas escalonadas por datas, e a multa de advertência. 

c) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa 

prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a 

decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo 

CONTRATANTE, o valor retido correspondente será restituído em favor da CONTRATADA, 

em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada. 

 

14. DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA 

14.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pelo Departamento de Planejamento e Compras do 

Município de Paripiranga/Bahia com itens e descrições fornecido pelas Secretarias Municipais de 

Administração Geral, Assistência Social, Educação, Saúde, Esporte e Lazer e enviado para aprovação 

pelo Prefeito Municipal, Sr. Talisson Santa Rosa Nascimento. 

 

15. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

15.1. Esse processo fundamenta-se no artigo 75, inciso II e §3º da Lei nº. 14.133/2021. 

15.2. Assim, como o objeto em questão envolve aquisição de bens comuns dentro do limite da dispensa 

de licitação, é possível a realização de dispensa de licitação até o valor de ORÇAMENTO SIGILOSO, 

conforme atualização estabelecida pelo DECRETO Nº 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, vigente 

à época da contratação; 

15.3. Decreto Municipal Nº 163/2023, que regulamenta a contratação direta. 

 

Paripiranga/BA, 06 de janeiro de 2026. 

 

 
_______________________________________________________ 

Departamento de Planejamento e Compras 

Estefany Gabriele Pereira de Souza 
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DISPENSA Nº 003/2026 

ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº _____/2026 

DISPENSA N° 003/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N° 013/2026 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 

UM LADO O MUNICÍPIO DE 

PARIPIRANGA-BA E DO OUTRO LADO A 

EMPRESA XXXXXXX. 

PREÂMBULO: 

O MUNICÍPIO DE PARIPIRANGA, ESTADO DA BAHIA, através da Prefeitura Municipal, 

pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 14.215.826/0001-82 com sede na 

Praça João de Carvalho, nº 68 – Paripiranga, Centro - CEP 48.430-045,  por seu  Prefeito 

Municipal o Sr. TALISSON SANTA ROSA NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador da 

cédula de identidade RG nº 34222103 SSP/SE, inscrita no CNPF/MF sob o nº 045.920.155-76, 

residente e domiciliado na Rua Coronel Joaquim de Matos Carregosa, nº 50, Bairro Centro, 

Paripiranga, Estado da Bahia, CEP 48.430-011, e a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o nº 30.056.449/0001-

32, com sede na Praça Rui Barbosa, s/n, Centro - Paripiranga, por sua Gestora a Srª. ANA 

CARMEN CORREIA FRAGA SANTANA, CPF nº 871.124.935-87, RG nº 1303703 SSP/SE, 

residente e domiciliada à Av. Salustiano Domingues de Santana, n° 999, Centro, Paripiranga-

BA, o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ sob o nº 18.136.811/0001-80, com sede na Rua Jerônimo Evangelista de 

Carvalho – Paripiranga, por sua Gestora a Srª. IVIS DANIELLE DUTRA DE OLIVEIRA, 

CPF nº 010.883.245-76, RG nº 1.517.686 SSP/SE, residente e domiciliada na Av. Salustiano 

Domingues de Santana, nº 730, Centro, Paripiranga-BA, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 

Pessoa Jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 11.651.488/0001-33, com sede na 

Rua Jerônimo Evangelista de Carvalho – Paripiranga, por seu Gestor o Srº. MARCOS LUAN 

DIAS DA CRUZ, CPF nº 046.386.165-50, RG nº 1293366293 SSP/BA, residente e domiciliada 

na Rua Isaias Victor Sobrinho, nº 513, Bairro Matoso, Paripiranga-BA, denominado 

CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob 

nº ________________, sediada à ________________________, representado pelo(a) Sr(ª). 

_______, portador(a) do RG nº ___________, expedidor SSP/____ e CPF sob nº 

__________________, doravante denominado CONTRATADA resolvem firmar o presente 

contrato de serviço, como especificado no seu objeto, em conformidade com _________ de nº 

_____/2025, sob a referência da Lei Federal nº 14.133/2021, ficando as partes sujeitas à Lei e às 

seguintes cláusulas e condições. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Contratação de empresa para aquisição de bandeiras para atender as secretarias municipais de 

Paripiranga-BA. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO FATO GERADOR CONTRATUAL 

O presente contrato está fundamentado e regido pela Lei 14.133/2021 e suas alterações 

posteriores e foi originado do processo de DISPENSA Nº 003/2026.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1 O serviço objeto deste contrato, deverá ser executado dentro do melhor padrão de qualidade, 

exigindo-se observância às orientações dos órgãos pertinentes e de acordo com a proposta de 

preço apresentada. 

3.2 Este contrato se submete ao regime de empreitada por preço unitário.  

CLÁUSULA QUARTA – DOS VALORES E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O valor global deste contrato é de R$ ___________ (_______________________), a ser pago 

XXXXXXXXX. 

4.1 Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através de cheque, ordem bancária 

ou crédito em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada a execução contratual, desde que não 

haja pendência a ser regularizada pelo contratado. 

4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3 Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade fiscal da CONTRATADA junto 

aos órgãos fazendários (municipal, estadual e federal) e à Seguridade Social, através da Certidão 

Negativa de Débito, ou positiva com efeito de negativa, a regularidade relativa ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista (CNDT) através de 

Certidão Negativa de Débito, ou positiva com efeito de negativa, cujos comprovantes serão 

anexados ao respectivo processo de pagamento; 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

KIT DE BANDEIRAS COM 03 UNIDADES: BAHIA, BRASIL 

E MUNICÍPIO DE PARIPIRANGA/BA. COM TAMANHO DE 

1,05MX 1,55M. CONFECCIONADAS EM TECIDO OXFORD, 

BORDADAS E APLICADAS. 

48 UND R$ xxxxx R$ xxxx 

2 

BANDEIRA OFICIAL, TAMANHO 1,05 M X 1,50 M, 

CONFECCIONADA EM TECIDO OXFORD, BORDADO E 

APLICADO, NAS CORES OFICIAIS DO RESPECTIVO ENTE 

FEDERATIVO (BRASIL OU ESTADO), E COM BRASÃO 

CONFORME PADRÃO OFICIAL. A AQUISIÇÃO SERÁ 

REALIZADA POR UNIDADE, DEVENDO O FORNECEDOR 

POSSUIR DISPONIBILIDADE DE CONFECÇÃO DE 

BANDEIRAS CORRESPONDENTES AOS 27 ESTADOS DA 

FEDERAÇÃO E À BANDEIRA NACIONAL. 

28 UND R$xxxxx R$xxxxx 

VALOR TOTAL R$ xxxxxx 

VALOR POR EXTENSO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS  

5.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
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apresentação da proposta.  

5.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Geral de 

Preços-IGPM da Fundação Getúlio Vargas exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

5.3 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

5.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

5.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO 

O prazo de vigência da contratação é de ---- (-------) ------, contados a partir da data de assinatura 

do Termo, podendo ser rescindido (art. 137, da Lei 14.133/2021) ou prorrogado (art. 107, da Lei 

14.133/2021) a critério da administração, observada a necessidade e conveniência. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA OITAVA  - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução 

 

CLÁSULA NONA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Todas as despesas decorrentes deste processo licitatório de Dispensa de Licitação de n° 

______/2026, correrão por conta de recursos ordinários consignados no Orçamento Municipal 

vigente, alocados nas seguintes dotações orçamentárias: 

  

INFORMAÇÕES ORÇAMENTARIAS 

UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 

 

AÇÃO  

ELEMENTO DE 

DESPESA 

 

FONTE DE RECURSO  

VALOR TOTAL  

 

CLÁSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

CONTRATANTES 
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OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10. Constituem obrigações da CONTRATANTE, além de outras previstas nos documentos 

contratuais e legislação penitentes a seguir: 

a) Receber provisoriamente os materiais mediante regular aferição de quantitativos, 

disponibilizando local, data e horário; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da fornecedora, através dos servidores 

especialmente designados para esta tarefa; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

e) Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 

nos materiais fornecidos, para que sejam corrigidos; 

f) Quando o fornecimento, enviar cópia da Nota de Empenho registrada e emitida em favor do 

fornecedor contratado, em data compreendida durante a vigência do contrato assinado. 

g) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados 

pela fornecedora. 

h) Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no 

mercado pelas os demais fornecedores, de igual objeto do instrumento contratual, de forma a 

garantir que continuem a serem os mais vantajosos para a Administração Pública. 

 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

10.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 

 10.3. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste 

Termo de Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução. 

10.4. As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à entrega do 

material, é de total responsabilidade da proponente; 

10.5. Caso seja detectada alguma falha no fornecimento, que esteja em desconformidade com o 

contrato, a contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, após a notificação, sem prejuízo das sanções previstas. 

10.6. Constituem obrigações do CONTRATADO, além de outras previstas nos documentos 

contratuais e legislação pertinente, as seguintes: 

a) Fornece o material, de acordo com as especificações técnicas. 

b) Assumir despesas referentes ao objeto a ser prestado; 

c) Providenciar, por sua conta, todos os registros e licenças, exigidos por leis ou atos dos órgãos 

federais, estaduais e municipais competentes, para fornecimento dos materiais objeto deste termo 

de referência; 

d) Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, 
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previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, que se relacionem direta 

ou indiretamente com o fornecimento dos materiais, inclusive no tocante a seus empregados, 

dirigentes, subcontratados e prepostos; 

e) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas e todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 

contratação direta; 

f) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente à ADMINISTRAÇÃO ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto contratado; 

g) Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo 

prontamente a todas as reclamações. 

10.7. Demais obrigações em conformidade com a Lei 14.133/21 e demais legislações 

pertinentes. 

 

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO  

11.1 No curso da execução do objeto, caberá ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar a fiel 

observância das disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa do produto fornecido, 

11.2 A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pela Administração 

11.3 A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive por danos que possam ser causados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da CONTRATADA, na 

execução do contrato 

 

CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
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não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 

d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem 11.1 deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave;  

d) Multa moratória de até 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

e) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante;  

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

 

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

13.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.3. Se a alteração implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

Aplica-se ao presente Contrato a Lei 14.133/2021, e suas atualizações, aos casos omissos. 

 

CLÁSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de PARIPIRANGA-BA, com recusa expressa de qualquer outro 

por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas oriundas deste Contrato. 

E por estarem justos e contratados, mutuamente assinam o presente instrumento contratual em 02 

(duas) vias de igual valor e teor e para todos os efeitos legais, na presença de duas testemunhas 

idôneas e civilmente capazes. 

 

PARIPIRANGA-BA, _____de ________ de 2026. 

 
 

_______________________________ 
Município de Paripiranga 

Talisson Santa Rosa Nascimento  

Prefeito Municipal 

Contratante 
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__________________________________________ 

ANA CARMEN CORREIA FRAGA SANTANA 

Secretária Municipal de Educação 

Contratante 

 

 

______________________________________________ 

Ivis Danielle Dutra de Oliveira 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Contratante 

 

 

 

_________________________________ 

Marcos Luan Dias da Cruz 

Secretário Municipal de Saúde 

Contratante 

 

 

 

_________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ N°  

Contratada 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

________________________________               _________________________________ 

 

CPF Nº:                                                                  CPF Nº: 
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DISPENSA Nº 003/2026  

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

Deverão constar obrigatoriamente na proposta todos os itens abaixo, sob pena de 

desclassificação.  

1. Identificação do concorrente:  

 

Fornecedor:___________________________________________________________  

Endereço:_____________________________________________________________  

Cidade: ___________________________________________Estado: _____________  

Bairro:_________________________________________CEP___________________  

Telefone:_______________________e-mail:_________________________________  

CNPJ/CPF: __________________Insc. Est.: ____________Insc. Mun. ____________  

 

Agencia e n.º da conta bancária: (Preferencialmente Banco do Brasil ou Caixa Econômica 

Federal).  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE BANDEIRAS 

PARA ATENDER AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE PARIPIRANGA-BA. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

KIT DE BANDEIRAS COM 03 UNIDADES: BAHIA, BRASIL 

E MUNICÍPIO DE PARIPIRANGA/BA. COM TAMANHO DE 

1,05MX 1,55M. CONFECCIONADAS EM TECIDO OXFORD, 

BORDADAS E APLICADAS. 

48 UND R$ xxxxx R$ xxxx 

2 

BANDEIRA OFICIAL, TAMANHO 1,05 M X 1,50 M, 

CONFECCIONADA EM TECIDO OXFORD, BORDADO E 

APLICADO, NAS CORES OFICIAIS DO RESPECTIVO ENTE 

FEDERATIVO (BRASIL OU ESTADO), E COM BRASÃO 

CONFORME PADRÃO OFICIAL. A AQUISIÇÃO SERÁ 

REALIZADA POR UNIDADE, DEVENDO O FORNECEDOR 

POSSUIR DISPONIBILIDADE DE CONFECÇÃO DE 

BANDEIRAS CORRESPONDENTES AOS 27 ESTADOS DA 

FEDERAÇÃO E À BANDEIRA NACIONAL. 

28 UND R$xxxxx R$xxxxx 

VALOR TOTAL R$ xxxxxx 

VALOR POR EXTENSO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 

2. Prazo de validade da proposta: A presente proposta terá validade de ........ (.......) dias, 

contados a partir da data de sua entrega.  

  

3. Apresentação da proposta: Observação: A proposta deverá ser apresentada digitada, datada, 

rubricada e devidamente assinada pelo representante legal ou formalmente constituído para tal, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas.  
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4. A empresa .................................................. declara que estão inclusas no valor cotado todas as 

despesas sobre o objeto licitado ( impostos, taxas, seguros, transportes ......). (Local e data).  

  

Nome e assinatura  

Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F.  

Cargo  

  

OBS.: A proposta deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da empresa 

proponente e carimbada com o número do C.N.P.J.  
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DISPENSA Nº 003/2026  

 

 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO 

 

 

 

 

Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal N.º 14.133, que não 

empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

empregamos menor de 16 (dezesseis) anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

 

 

Paripiranga, ______ de _________________________ de _____. 

 

 

 

 

NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 
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DISPENSA Nº 003/2026  

 

 

ANEXO V – DECLARAÇÃO IMPEDIMENTOS DO ART. 14 DA LEI FEDERAL Nº 

14.133/2021 

 

 

A empresa _______________________________ , declara para os devidos fins licitatórios que 

não incursa nos impedimentos para disputa de licitação ou execução do contrato de que trata o 

art. 14 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

 

 

Paripiranga, ____ de ___________ de 2026.  

 

 

NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 
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ANEXO VI – DECLARAÇÕES DIVERSAS 

 

 

A empresa _______________________________, inscrita no CNPJ nº _______________, 

declara para os devidos fins licitatórios que: 

 

• Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

• Que está ciente e concorda com as condições contidas no Dispensa e seus anexos; 

• Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-

as como firmes e verdadeiras; 

• Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

• Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

SE APLICLÁVEL, DEVERÁ AINDA DECLARAR QUE: 

Se for o caso de fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Se for caso de fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos incisos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

14.133 de 2021; 

 

Paripiranga, ____ de ___________ de 2026. 

 

 

NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3

